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IS H tornai de Brasília 

Deputadas lutarão para 
fortalecer suas regiões 

Cármen Kozak 
e Bilau Pereira 

Fotos: : António Marcelino 

A descentralização dos 
poderes, o fortalecimento do 
Legislativo e uma ampla refor­
ma tributária sáo reivindicações 
que unem as deputadas consti­
tuintes Wilma Maia (PDS/ 
RN), Lídice da Mata (PC do 
B-BA) e Marluce Pinto (PTB-
RR). Eles acreditam que a 
adoção dessas medidas é 
imprescindível ao desenvol­
vimento das regiões Norte e 
Nordeste — as mais carentes do 
pais. 

Apesar das divergências 
ideológicas, pretendem encon­
trar uma fórmula que una a 
bancada feminina de 26 de­
putadas, na luta contra a dis­
criminação das mulheres na 
sociedade brasileira. Reco­
nhecem que isso não poderá ser 
resolvido através de artigos 
constitucionais, mas com a 
reformulação do Código Civil e 
das políticas educacional e 
trabalhista. 

A devolução das prerro-

Lldice, Wilma e Marluce querem uma ampla reforma tri 

gativas do Congresso Nacional 
e o fim dos decretos-leis são 
apontados pelas parlamentares 
como o primeiro passo para a 
solução da crise económica do 
país e o único caminho para res­
taurar a credibilidade popular, 

nas instituições. 
Nestas duas semanas de 

trabalho, essas representantes 
do Norte e Nordeste perceberam 
que haverá uma certa dificul­
dade em promover as mudanças 
profundas de que necessita o 

açào do pi 

país. Mas, a renovação de 62 por' 
cento da Câmara trouxe, segun­
do elas, uma leva de novos 
deputados firmemente dispos­
tos a lutar pela credibilidade do 
politico brasileiro e do Congres­
so Nacional. 

O que vocês querem na Cons­
tituinte? 
Wilma: Eu espero da Consti­
tuinte, e vou defender os se­
guintes pontos: nós vivemos 
num pais onde há uma ver­
dadeira contradição. O governo 
é forte e poderoso e o povo é 
pobre e miserável. Eu, prin­
cipalmente, que moro numa 
região como o Nordeste bra­
sileiro, vejo esse grande con­
traste. Então nós vivemos num 
mundo de profundas desigual­
dades regionais e sociais. Então, 
nós precisamos mudar isso, ter 
uma melhor distribuição de ren­
da. A lei maior da sociedade 
brasileira, ou seja, a Consti­
tuição do Brasil, vai deixar os 
seus princípios escritos para que 
depois sejam regulamentados 
pelas leis ordinárias e com­
plementares. Aí está o nosso 
trabalho. Porque nós sabemos, 
por exemplo, que a mulher não é 
discriminada na Constituição de 
hoje. Mas, existe uma discri­
minação dentro do Código Civil. 
Então, por que isso? Porque a 
lei maior não foi bem inter­
pretada na hora de regulamen­
tar. E nós temos que ter esse 
cuidado na hora em que formos 
elaborar os nossos Código Civil 
e Código Penal, e as leis com­
plementares de um modo geral. 
Nós temos que ver isso a mulher 
precisa ver isso. Ela precisa 
também mostrar na própria 
Constituinte a sua eficiência e a 
sua competência, até para mos­
trar que participa das decisões e 
dá conta do recado. Então eu 
espero, e vou lutar por isso, para 
que tenhamos justiça social. 
Agora, a justiça social não se 
faz só com leis_. Se faz também 
com a prática. 
Marluce: O que nós espe­
ramos da Constituinte e te­
mos, principalmente as mu­
lheres, fazer frente a certas 
mudanças, e até na parte de 
descentralização. Porque o que 
a gente vê é o seguinte: a 
economia de mercado da Coreia 
do Sul, até 1953, era consi­
derada um dos três países mais 
pobres. Hoje está na 12a eco­
nomia, e tudo isso por causa da 
mão-de-obra que foi muito 
privilegiada, a agricultura e, 
também a distribuição. No nos­
so país, que é um grande con­
tinente, o que acontece é que 
tudo é centralizado em Brasília. 
Então fica muito difícil para que 
os ministros determinem o que 
vai ser feito no Sul e o que vai 
ser feito no Norte. Muitos deles 
muitas vezes não conhecem nem 
as nossas necessidades. Ao pas­
so que se existisse essa descen-

São só 26, mas querem influir'-

"A mulher precisa 
mostrar eficiência 
e competência na 
Constituinte" 

Wilma Maia 

tralização, se os governos de es­
tado e se as prefeituras se tor­
nassem autónomas, de uma cer­
ta maneira tivessem a sua ren­
da própria para movimentar 
aquele dinheiro da maneira 
como sentissem que era a neces­
sidade maior da sua região, a 
situação do pais estaria náocomo 
está no momento. Nós vemos, 
principalmente lá no Estado on­
de eu sou representante, hoje, 
que é Roraima, lá tem uma área 
de 232 mil Km2, com uma 
população de 130 mil habitan­
tes. Então, quando se fala tanto 
em reforma agrária, se investe 
tanto nessa distribuição de 

• terras, em tantos lugares onde 
já não existe nem como fazer es-
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sa distribuição, por que não se 
voltam mais para o Norte? Se o 
Norte e o Nordeste, a gente vê 

âue são regiões que sáo mais 
iscriminadas, geralmente as 

verbas sáo bem menores, e 
quando a população é muito 
mais carente, quando não exis­
tem as grandes indústrias e os 
grandes empresários, então eu 
acho que deveria existir na 
Constituinte essa descen­
tralização. E também uma coisa 
que eu falei muito em palan­
ques, que foi a aposentadoria da 
mulher do colono e da mulher do 
garimpeiro. Porque a gente sen-

"O Legislativo nâc 
pode continuar 
sendo apêndice do 
Poder Executivo" 

Lidice da Mata 

te como aquele povo é um povo 
sacrificado. Ê um povo que 
trabalha com alta periculosi­
dade. Na hora que o chefe de 
família morre, a família fica 
marginalizada, a filha cai na 
prostituição. Então, nós como 
mulheres, temos mais que a 
obrigação de fazer constar na 
Constituinte a aposentadoria 
das mulheres dos colonos e dos 
garimpeiros, para que possamos 

ar uma posição de vida melhor 
para aquela gente. 
Lidice: O povo quer mu­
danças. Mudanças objetivas. 
E mudar mesmo o quê? Do pon­
to de vista nosso, das mulheres, 
nós queremos a igualdade de 
direitos, políticos, sociais, de 
participação na vida da eco­
nomia do país, de participação 
na vida politica da Nação e por 
isso fomos eleitas, com essa dis­
posição de, na Constituinte, 
cumprir o papel da cidadã e 
definir sobre as questões po­
liticas fundamentais e também 
os nossos direitos. O povo, 
depois de um processo de di­
tadura militar, portanto, de for­
ma de governo militar auto­
ritário no pais, ele tem anseio 
pór um governo forte, do ponto 
de vista do fortalecimento das 
instituições civis no pais e, por­
tanto, do fortalecimento do 
poder civil da nação, negando 
assim todo o processo anterior. 
O povo quer a descentralização 
do poder, como Vilma falou. 
Não é possível continuar com o 
poder legislativo sendo um 
apêndice do poder executivo, 
como o poder judiciário também 
não responde as necessidades da 
justiça popular. Então, nós 
precisamos modificar isso, nós 
precisamos descentralizar o 
poder executivo, que hoje é o 
grande poderoso da nação. Nós 
precisamos, além disso, respon­
der a questões objetivas, como a 
questão social, a garantia das 
liberdades politicas, que o 
regime anterior havia negado ao 
povo, e da garantia das liber­
dades trabalhistas, dos direitos 
trabalhistas, dos direitos sociais 
do trabalhador brasileiro. ,do 
acesso ao emprego, etc. Nós 
precisamos abordar questões 
da economia fundamentais para 
o desenvolvimento da nação, 
porque nesse processo todo de 
movimento politico, a nação 
também passou um processo de 
aprofundamento da crise 
económica. E a expectativa que 
nós temos é de que essa Cons­
tituição seja capaz de abordar 
questões que signifiquem a pon­
ta de lança para a resolução de 
alguns problemas económicos 
estruturais. E ai entra a neces­
sidade da discussão da definição 
da Constituinte em relação á 
reforma agrária, à reforma ur­

bana, â reforma tributária, que 
são questões essenciais e emer-

rttes para a nação brasileira, 
ai também se coloca como 

uma necessidade politica e da 
economia brasileira, a definição 
da soberania nacional. A Cons­
tituinte, acima de tudo, num 
processo de entreguismo cres­
cente e de penetração crescente 
do imperialismo e das multi­
nacionais no nosso pais, tem 
que se pronunciar como so­
berana, tanto do ponto de vista 
da economia, quanto do ponto 
de vista da economia, digo por­
que deveria, portanto, tomar 
medidas com relação â conces­
são e rever a posição que a atual 
Constituição tem em relação à 
exploração de minérios no pais, 
a todas as facilidades de im­
plantação na economia das 
grandes multinacionais, como 
também do ponto de vista da 
soberania politica, do tratamen­
to político, da não submissão ao 
FMI. Isso o governo da nova 
República deu alguns passos 
pequenos, e depois parou no 
meio do caminho. Hoje nós não 
temos o FMI dentro do Planal­
to, dentro do Congresso Na­
cional, dizendo o quê que o 
Presidente tinha que fazer. Mas 
hoje temos, sem dúvida, uma 
política económica que está a 
cada dia mais se submetendo 
aos ditames do FMI. Então, eu 
acho que a grande expectativa 
para nós é essa. 
O que não pode faltar na futura 
Constituição? 
Marluce: O que não pode faltar 
na nova Constituição, primeiro 
é a reformulação do Código Civil 
para que os direitos, uma vez 
que os direitos sejam idênticos, 
então existe até uma compreen­
são melhor e uma maneira da 
mulher se sentir assim mais 
autêntica com seu trabalho. 
Porque não é o nosso caso, por­
que, já que partimos para en­
frentar até uma Câmara dos 
Deputados, onde existem 487 
deputados, e somos 26 mu­
lheres, então de uma certa for­
ma , nós já nos liberamos. 
Lidice: È difícil dizer o que é in­
dispensável na Constituinte. Ê 
difícil porque tem muita coisa 
que é indispensável. A Cons­
tituinte deve ser exatamente a 
reorganização da nação. E para 
nós é mais difícil ainda porque 
nos somos um setor discri­
minado da população. Então à 
queima roupa você pergunta, e o 
que não pode faltar na Cons­
tituinte são -os direitos da 
mulher? Mas, na verdade não é 
só isso. Nós sabemos que é 
preciso, talvez se pudesse dizer 
que o que não pode faltar na 
Constituinte é a garantia dos 
direitos do povo brasileiro, por­
que se pelo menos, nós não con­
seguirmos viabilizar a reforma 
agrária, a reforma tributária, a 
reforma urbana, pelo menos 
devemos dar ao povo o direito 
de lutar para viabilizar isso de 
outra forma. Então, eu acho que 
na verdade, o que não pode fal­
tar na Constituinte é consolidar 
a democracia e, portanto, ga-

. rantir o direito do povo lutar e 
isso precisa começar agora, com 
a participação do povo na Cons­
tituinte. Que é também uma 
coisa que nós estamos sentindo 

3ue se não se dá meio caminho 
a Constituinte, já não dá para 

percorrer mais. 
Vilma: Bem, o que não pode 
faltar na Cinstituinte, na minha 
opinião, seria exatamente os 
direitos da cidadania ao povo 
brasileiro. Nós temos que co­
locar na elaboração da futura 
Constituição do Brasil, que todo 
brasileiro tem que ter direito à 
educação, portanto, nós temos 
que lutar pela educação pública 
e gratuita em todos os níveis. 
Nós temos que fazer com que os 
poderes tenham legitimidade. O 
Poder Executivo não pode ser 
tão forte como ele é,porque uma 
democracia não poderá se con­
solidar se o Poder Executivo for 
da forma que ele é hoje, forte a 
ponto de decidir tudo. Nós 
temos que distribuir o poder no 
pais no sentido também de 
fazer não só com que o Poder 
Legislativo e o Judiciário sejam 
mais legítimos, inclusive o 

Poder Judiciário em relação à 
.própria nomeação dos minis­
tros etc. etc., mas também em 
relação fora dos poderes, que o 
povo possa participar. O mais -
importante é a gente ter a con­
dição de o povo participar. 
Qual o principal problema do 
pais no momento? 
Marluce: O principal problema 
do pais são as taxas de juros. A 
gente se debate muito sobre as 
pessoas de baixa renda. E eu já 
ouvi muito dizer: mas o povo de 
baixa renda não chega a fazer 
empréstimos. Mas chega sim a 
fazer. É o maior problema, prin-, 
cipalmenté do assalariado, que 
atinge de modo direto essas 
taxas de juros altíssima, porque 
o que acontece com essas em­
presas de porte médio nacional, 
eles estão no momento desa-
tivando o pátio de suas indús­
trias porque não há como con­
seguir o financiamento para 
capital de giro com o juro 
elevadíssimo da maneira como 
nós estamos enfrentando no 
momento. Então, na hora que 
essas empresas desativam a 
parte da capacidade de suas in­
dústrias, ai vem o desemprego.* 
Se essas taxas de juros per­
manecerem ainda por 30 dias, 
vai haver o maior índice de 
desemprego no país. 
Lidice: Acho que o principal 
problema do pau no momento é 
o problema económico, realmen­
te. É a manutenção de um 
modelo económico que tem-
como consequência para o povo 
a fome, o desemprego, a falta de 
escolas, o drama social. O 
problema da economia brasi­
leira, está no modelo que man­
tém uma vinculação, na ver­
dade, de submissão ao capital 
estrangeiro. Se mantém na ban­
deja, na mão do capital estran­
geiro, e com um modelo eco­
nómico que aprofunda as di­
ferenças regionais, como ela 

"Se existisse a 
descentralização, 
acho que o pais 
estaria melhor" 

Marluce Pinto 

mesma citou. Nós vivemos num . 
país onde você tem o Nordeste e 
o Norte numa situação eco-
nômica e de vida social do povo, 
e no Sul do pais e Sudeste um 
outro pais. Nós temos um 
problema, uma catástrofe no 
Sul, uma inundação, num 
minuto aparece na televisão, e 
sai aquele negócio todo, faz 
campanha de solidariedade. Nós 
passamos 5 ou 6 anos de seca no , 
Nordeste, o povo morrendo 
diariamente, sem que ninguém , 
falasse, porque se tornou co- J* 
mum a miséria. fc 
Vilma: O maior problema 
brasileiro é o problema da 
credibilidade na Constituição, 
porque nós temos hoje o Poder 
Executivo que anuncia uma 
medida e o povo não acredita. O 
Poder Legislativo que está tam­
bém com a credibilidade aba­
lada. E o próprio Poder Judi­
ciário. Nós precisamos forta­
lecer as instituições no Brasil. E 
precisamos mais do que isso, 
precisamos de eleições diretas 
para presidente da República, 
para que nós possamos, para 
que dessa forma todos os 
brasileiros possam participar do 
esforço para o desenvolvimento. 
Porque governo nenhum se sus­
tenta sem a participação do 
povo. Então, é necessário que o 
povo acredite no governo para 
participar, o maior problema 
brasileiro é realmente o pro­
blema do desemprego. 


